
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3087122 - PA(2025/0413668-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : FABIANO WANDERLEY DIAS BARROS - PA012052
AGRAVADO : MARIA DO CARMO DA SILVA SOUSA
AGRAVADO : ALVINO VIANA RODRIGUES
ADVOGADOS : JOÉLIO ALBERTO DANTAS - PA008624

FILEMON DIONISIO FILHO - PA018612

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMA FATAL E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. REGULARIDADE DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO E
ÓBICES SUMULARES. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e n. 284 do STF, diante da
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte, da deficiência
de fundamentação e da necessidade de reexame do conjunto fático-probatório.

2. A controvérsia envolve ação de indenização por danos morais decorrentes de
acidente de trânsito com vítima fatal.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido
para condenar o réu ao pagamento de indenização.

4. A Corte de origem negou provimento à apelação por decisão monocrática,
posteriormente confirmada em agravo interno, mantendo a responsabilidade civil
do recorrente e o valor fixado a título de danos morais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se é possível o julgamento
monocrático nos termos do  do CPC; (ii) saber se houve cerceamento de art. 932
defesa e ausência de fundamentação quanto à culpa concorrente, com violação dos
arts. 7º, 9º e 489, § 1º, IV, do CPC; (iii) saber se há ilegitimidade passiva; (iv)
saber se é indevida a responsabilização solidária, com violação do  do art. 265
Código Civil; e (v) saber se deve ser reconhecida a culpa concorrente com redução
da indenização.

Documento eletrônico VDA56115897 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 23/04/2026 14:34:50
Publicação no DJEN/CNJ de 27/04/2026. Código de Controle do Documento: ad653c85-aee4-45bd-98cb-305bef982877



III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer a legitimidade do julgamento
monocrático fundado em jurisprudência dominante, superada eventual nulidade
pela apreciação colegiada em agravo interno.

7. Incide a Súmula n. 284 do STF para afastar o conhecimento da alegada violação
ao  § 1º, IV, do CPC, ante a ausência de embargos de declaração na art. 489,
origem.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame das teses de ilegitimidade
passiva, inexistência de responsabilidade solidária e culpa concorrente.

9. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ diante da consonância do acórdão recorrido
com a jurisprudência sobre responsabilidade do proprietário por acidente de
trânsito e revisão excepcional do valor dos danos morais.

10. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à alegada violação do  do Código art. 265
Civil, por envolver matéria fática.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer aTese de julgamento:
legitimidade do julgamento monocrático fundado em jurisprudência dominante,
superada eventual nulidade pela apreciação colegiada em agravo interno. 2. Incide
a Súmula n. 284 do STF para afastar o conhecimento da alegada violação ao

 § 1º, IV, do CPC, ante a ausência de embargos de declaração. 3. Incide aart. 489,
Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame das teses de ilegitimidade passiva,
inexistência de responsabilidade solidária e culpa concorrente. 4. Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ diante da consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência sobre responsabilidade do proprietário por acidente de trânsito e
revisão excepcional do valor dos danos morais. 5. Incide a Súmula n. 7 do STJ
quanto à alegada violação do  do Código Civil, por envolver matéria art. 265
fática.”

 CPC, arts. 7º, 9º, 85, § 11, 485, § 1º, 489, § 1º, IV,Dispositivos relevantes citados:
789, 797 e 836; CC,  CF,  III, . art. 265;  art. 105,  a

 STJ, Súmulas n. 7, 83 e 568; STF, Súmula n.Jurisprudência relevante citada:
284; STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.389.200/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no AgInt no 26/3/2019;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 2.158.522/MG,
julgado em  STJ, AgInt no  relatora Ministra 25/9/2023;  AREsp n. 976.912/RJ,
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 25/8/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.135.749/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro Luis 19/8/2024;  AREsp n. 1.968.957/GO,
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/4/2022;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 1.229.408/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro João Otávio 22/11/2021;  AREsp n. 2.243.225/RJ,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 9/3/2026;  AREsp n. 2.797.974/RJ,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 14/04/2026  22/04/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3087122 - PA(2025/0413668-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : FABIANO WANDERLEY DIAS BARROS - PA012052
AGRAVADO : MARIA DO CARMO DA SILVA SOUSA
AGRAVADO : ALVINO VIANA RODRIGUES
ADVOGADOS : JOÉLIO ALBERTO DANTAS - PA008624

FILEMON DIONISIO FILHO - PA018612

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMA FATAL E INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. REGULARIDADE DO JULGAMENTO MONOCRÁTICO E
ÓBICES SUMULARES. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ e n. 284 do STF, diante da
consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte, da deficiência
de fundamentação e da necessidade de reexame do conjunto fático-probatório.

2. A controvérsia envolve ação de indenização por danos morais decorrentes de
acidente de trânsito com vítima fatal.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou parcialmente procedente o pedido
para condenar o réu ao pagamento de indenização.

4. A Corte de origem negou provimento à apelação por decisão monocrática,
posteriormente confirmada em agravo interno, mantendo a responsabilidade civil
do recorrente e o valor fixado a título de danos morais.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se é possível o julgamento
monocrático nos termos do  do CPC; (ii) saber se houve cerceamento de art. 932
defesa e ausência de fundamentação quanto à culpa concorrente, com violação dos
arts. 7º, 9º e 489, § 1º, IV, do CPC; (iii) saber se há ilegitimidade passiva; (iv)
saber se é indevida a responsabilização solidária, com violação do  do art. 265
Código Civil; e (v) saber se deve ser reconhecida a culpa concorrente com redução
da indenização.
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III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer a legitimidade do julgamento
monocrático fundado em jurisprudência dominante, superada eventual nulidade
pela apreciação colegiada em agravo interno.

7. Incide a Súmula n. 284 do STF para afastar o conhecimento da alegada violação
ao  § 1º, IV, do CPC, ante a ausência de embargos de declaração na art. 489,
origem.

8. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame das teses de ilegitimidade
passiva, inexistência de responsabilidade solidária e culpa concorrente.

9. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ diante da consonância do acórdão recorrido
com a jurisprudência sobre responsabilidade do proprietário por acidente de
trânsito e revisão excepcional do valor dos danos morais.

10. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto à alegada violação do  do Código art. 265
Civil, por envolver matéria fática.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Agravo em recurso especial desprovido.

 “1. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para reconhecer aTese de julgamento:
legitimidade do julgamento monocrático fundado em jurisprudência dominante,
superada eventual nulidade pela apreciação colegiada em agravo interno. 2. Incide
a Súmula n. 284 do STF para afastar o conhecimento da alegada violação ao

 § 1º, IV, do CPC, ante a ausência de embargos de declaração. 3. Incide aart. 489,
Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame das teses de ilegitimidade passiva,
inexistência de responsabilidade solidária e culpa concorrente. 4. Aplica-se a
Súmula n. 83 do STJ diante da consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência sobre responsabilidade do proprietário por acidente de trânsito e
revisão excepcional do valor dos danos morais. 5. Incide a Súmula n. 7 do STJ
quanto à alegada violação do  do Código Civil, por envolver matéria art. 265
fática.”

 CPC, arts. 7º, 9º, 85, § 11, 485, § 1º, 489, § 1º, IV,Dispositivos relevantes citados:
789, 797 e 836; CC,  CF,  III, . art. 265;  art. 105,  a

 STJ, Súmulas n. 7, 83 e 568; STF, Súmula n.Jurisprudência relevante citada:
284; STJ, AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp n. 1.389.200/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl no AgInt no 26/3/2019;

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma,AREsp n. 2.158.522/MG,
julgado em  STJ, AgInt no  relatora Ministra 25/9/2023;  AREsp n. 976.912/RJ,
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 25/8/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.135.749/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro Luis 19/8/2024;  AREsp n. 1.968.957/GO,
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/4/2022;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 1.229.408/SP,
julgado em  STJ,  relator Ministro João Otávio 22/11/2021;  AREsp n. 2.243.225/RJ,
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 9/3/2026;  AREsp n. 2.797.974/RJ,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ANDERSON

DOS SANTOS SILVA contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, ao

fundamento de incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ e 284 do STF, diante da

consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte, da deficiência

de fundamentação e da necessidade de reexame do conjunto fático-probatório.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, , da art. 105,  a

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Pará

proferido em agravo interno em apelação cível, nos autos de ação de indenização

por danos morais decorrentes de acidente de trânsito.

O julgado foi assim ementado:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO
MONOCRÁTICA. JULGAMENTO DE APELAÇÃO. POSSIBILIDADE.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO FATAL. INDENIZAÇÃO.
MANUTENÇÃO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO I. Caso em exame 1.
Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática que negou provimento à
apelação, mantendo a sentença de que julgou parcialmente procedente pedido de
indenização por danos morais decorrentes de acidente de trânsito com vítima fatal.
II. Questão em discussão 2. Há duas questões em discussão: (i) saber se é possível o
julgamento monocrático da apelação; e (ii) saber se a decisão monocrática merece
reforma quanto ao mérito. III. Razões de decidir 3. O julgamento monocrático da
apelação é possível, com base no  XI e XII, do Regimento Interno do TJPA, art. 133,
que autoriza o relator a negar ou dar provimento ao recurso quando a decisão estiver
de acordo com jurisdição dominante. 4. A decisão monocrática está em consonância
com o tribunal do STJ quanto à responsabilidade em acidentes de trânsito e à
fixação do quantum indenizatório por danos morais. 5. O valor da indenização
fixada em R$ 80.000,00 não se mostra exorbitante, considerando as situações do
caso e precedentes do STJ em situações semelhantes. IV. Dispositivo e tese 6.
Agravo interno desprovido. Tese de julgamento: "1. É possível o julgamento
monocrático de apelação com fundamento no Regimento Interno do Tribunal,
quando a decisão estiver de acordo com a jurisdição dominante. 2. A confirmação
da decisão monocrática em julgamento de agravo interno sana possível
descabimento daquela." Dispositivos relevantes citados: CPC,  RITJPA, art. 932;

 XI e XII. Jurisprudência relevante: STJ, AgInt no  Rel.art. 133,  AREsp 987.406/RJ,
Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, j.  DJe  STJ, AgInt 12/09/2017,  14/09/2017;
no  Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j.  DJe AREsp 2.238.607/DF,  29/5/2023,
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 STJ, AgInt no  Rel. Min. Raul Araújo, Quarta7/6/2023;  AREsp 1.850.033/SP,
Turma, j.  DJe 30/8/2021,  10/01/2021.

No recurso especial, a parte aponta violação ao  do Código Civil, art. 265

sustentando indevida imputação de responsabilidade solidária; aos arts. 7º, 9º e

489, § 1º, IV, do CPC, ao argumento de cerceamento de defesa e ausência de

fundamentação quanto à culpa concorrente; bem como ao  do CPC, pela art. 932

alegada impossibilidade de julgamento monocrático.

Sustenta, ainda, a ilegitimidade passiva e requer, subsidiariamente, o

reconhecimento de culpa concorrente, com redução da indenização.

É o relatório.

VOTO

O feito tem origem em ação de indenização por danos morais

decorrentes de acidente de trânsito com vítima fatal, julgada parcialmente

procedente em primeiro grau para condenar o réu ao pagamento de indenização.

O Tribunal de origem, em decisão monocrática, negou provimento à

apelação, entendimento posteriormente confirmado em agravo interno, mantendo a

responsabilidade civil do recorrente e o valor fixado a título de danos morais.

No recurso especial, a parte recorrente aponta violação ao  do art. 932

CPC. Contudo, não lhe assiste razão. O acórdão recorrido consignou que o

julgamento monocrático foi realizado com fundamento no regimento interno do

tribunal, em consonância com jurisprudência dominante, e que a posterior

apreciação pelo órgão colegiado, por ocasião do julgamento do agravo interno,

supre eventual vício.

Tal entendimento está alinhado à jurisprudência do STJ. Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO
(ART. 932, IV, CPC). PENHORA DE QUOTAS DE FIDC E OBRAS DE ARTE.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
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I. CASO EM EXAME
1. Analisa-se agravo em recurso especial interposto contra decisão que

inadmitiu recurso especial por aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
2. A controvérsia diz respeito a agravo de instrumento contra decisão que

indeferiu o levantamento de constrição patrimonial em execução de título
extrajudicial; a Corte estadual manteve a decisão monocrática, afirmando
inexistirem fatos capazes de afastar as penhoras e admitindo múltiplas constrições
com respeito à preferência dos credores. II- QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. Há três questões em discussão: (i) saber se há nulidade do julgamento
monocrático por ausência de enquadramento no  IV, do Código de Processo art. 932,
Civil; (ii) saber se é admissível a penhora de quotas do FIDC Aimorés em razão de
alegada alienação fiduciária e não integração ao patrimônio do devedor; e (iii) saber
se a penhora de obras de arte é inócua por irrisoriedade do produto e existência de
constrições anteriores.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O acórdão estadual concluiu pela regularidade do julgamento

monocrático à luz do  do Código de Processo Civil e da Súmula n. 568 art. 932
do STJ, destacando que o agravo interno devolveu o mérito ao colegiado, o que
afasta ofensa ao princípio da colegialidade; incide, no ponto, a Súmula n. 83 do
STJ.

5. A pretensão de afastar as penhoras sobre quotas do FIDC e obras de arte
demanda reexame de premissas fáticas e probatórias, o que atrai a incidência da
Súmula n. 7 do STJ; além disso, a mera alegação de irrisoriedade não configura
impenhorabilidade nem autoriza a liberação do bem, em consonância com a Súmula
n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 568 do STJ, sendo legítimo o

julgamento monocrático pelo relator quando houver jurisprudência consolidada,
superando-se eventual nulidade com o agravo interno; incide, no ponto, a Súmula n.
83 do STJ. 2. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstar o reexame de fatos e provas
quanto à titularidade das quotas fiduciárias e ao  da penhora devalor/efetividade
obras de arte; e a mera irrisoriedade alegada não autoriza a liberação da penhora,
nos termos da Súmula n. 83 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: Código de Processo Civil, arts. 932, 789, 836,
797.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no  relator AREsp n. 1.389.200/SP,
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl 26/3/2019;
no AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, AREsp n. 2.158.522/MG,
Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relatora 25/9/2023;  AREsp n. 976.912/RJ,
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 25/8/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.135.749/SP,
em  STJ, AgInt no  relator Ministro Luis Felipe 19/8/2024;  AREsp n. 1.968.957/GO,
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Salomão, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 26/4/2022;
 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,AREsp n. 1.229.408/SP,

julgado em   22/11/2021; STJ, Súmulas n. 7, 83, 568.
(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.243.225/RJ,

Turma, julgado em  DJEN de  grifo nosso.) 9/3/2026,  12/3/2026,
 

Incide, portanto, o óbice da Súmula n. 83 do STJ.

No tocante à alegada violação ao  § 1º, IV, do CPC, verifica-se art. 489,

que a tese recursal não pode ser conhecida. Isso porque não foram opostos

embargos de declaração na origem com o objetivo de suprir eventual omissão, o

que caracteriza deficiência de fundamentação e atrai a incidência da Súmula n. 284

do STF.

Nesse sentido:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA N. 284/STF.
EXTINÇÃO DO PROCESSO. ABANDONO DE CAUSA. INTIMAÇÃO
VÁLIDA. PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO.  REEXAME SÚMULA N. 83/STJ.
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.

INADMISSIBILIDADE.  AGRAVO DESPROVIDO. SÚMULA N. 7/STJ.
I. Caso em exame
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso especial na origem.
II. Razões de decidir
2. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, inviável o

conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento. Incidência das
Súmulas n. 282 e 356 do STF.

3. A alegação de ofensa ao  do CPC apresentada nas razões do art. 489
recurso especial, quando não foram opostos embargos de declaração contra o
acórdão recorrido, atrai a Súmula n. 284 do STF.

4. A jurisprudência do STJ compreende que "a extinção por abandono observa
o  § 1º, do CPC quando precedida de intimação encaminhada ao endereço art. 485,
informado nos autos, cabendo à parte o ônus de sua atualização" (

 Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.822.291/GO,
em  DJEN de . Aplicação da 3/11/2025,  6/11/2025)  Súmula n. 83/STJ.

5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento de elementos fático-probatórios dos autos ( .Súmula n. 7/STJ)

III. Dispositivo
6. Agravo em recurso especial desprovido.
(  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, QuartaAREsp n. 2.797.974/RJ,

Turma, julgado em  DJEN de  grifo nosso.) 9/3/2026,  12/3/2026,
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Ademais, no que se refere às alegações de ilegitimidade passiva,

inexistência de responsabilidade solidária e reconhecimento de culpa concorrente,

observa-se que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-

probatório, concluiu pela responsabilidade do recorrente pelo evento danoso, bem

como pela adequação do  indenizatório fixado. quantum

A revisão de tais conclusões demandaria o reexame de fatos e provas,

providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

Ressalte-se, ainda, que o acórdão recorrido encontra-se em consonância

com a jurisprudência desta Corte no sentido de que o proprietário do veículo

responde pelos danos decorrentes de acidente de trânsito e de que o valor da

indenização por danos morais somente pode ser revisto em hipóteses excepcionais,

o que não se verifica no caso. Confira-se:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL POR ACIDENTE DE TRÂNSITO COM VÍTIMA
FATAL. TEMPESTIVIDADE RECURSAL E ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra a decisão que inadmitiu o

recurso especial por intempestividade, por ausência de comprovação, no ato de
interposição, de feriado local; por impossibilidade de comprovação posterior da
suspensão de prazo por feriado local e por não vinculação do prazo sugerido pelo
sistema PJe, com aplicação dos arts. 1.003, § 6º, do CPC e 4º, §§ 3º e 4º, da
Lei n. 11.419/2006.

2. A controvérsia é sobre ação de indenização por danos morais e materiais
decorrentes de acidente de trânsito com vítima fatal, com pedidos de danos morais,
pensão mensal vitalícia, custas e honorários.

3. O Juízo de primeiro grau condenou a parte requerida ao pagamento de R$
500.000,00 por danos morais, pensão vitalícia em  dos rendimentos até os 252/3
anos e, após,  até a expectativa média de vida segundo o IBGE, além de1/3
honorários de 10% do valor da condenação.

4. A Corte de origem manteve a responsabilidade do condutor e do
proprietário e o pensionamento, reduzindo os danos morais a R$ 100.000,00,
rateados entre os autores, preservando os honorários no mínimo legal. Não houve

embargos de declaração.

Documento eletrônico VDA55842311 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 13/04/2026 18:27:11
Código de Controle do Documento: 0df9b75b-b144-471e-b2ca-4a8f6b55eb4a



II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há sete questões em discussão: (i) saber se houve violação do  §§ art. 1.021,

1º e 2º, do CPC, por ausência de fundamentação adequada na decisão monocrática e
necessidade de apreciação colegiada no agravo interno; (ii) saber se houve violação
do  do CC por suposta impossibilidade de afirmar culpa civil sem trânsito art. 935
em julgado criminal sobre fato e autoria; (iii) saber se houve violação dos arts. 927 e
932 do CC por inexistência de responsabilidade objetiva do proprietário do veículo
sem culpa e sem enquadramento legal; (iv) saber se houve violação do  do art. 186
CC por ausência de ato ilícito do condutor e do proprietário; (v) saber se houve
violação dos arts. 264, 265 e 275 do CC por inexistência de solidariedade aplicável;
(vi) saber se houve violação do  do CC por desproporcionalidade do art. 944
quantum dos danos morais e das pensões mensais; e (vii) saber se foi comprovada a
divergência jurisprudencial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A superveniência da Lei n.  configura fato novo aplicável à14.939/2024

discussão de tempestividade, permitindo superar a inadmissão do apelo extremo por
intempestividade diante da comprovação de feriado local, nos termos da Questão de
Ordem no AREsp n. 2.638.376/MG.

7. Não há nulidade por decisão monocrática quando alinhada à jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, incidindo na espécie a Súmula n. 568
do STJ. Eventual vício fica superado pelo julgamento colegiado do agravo interno.

8. As responsabilidades civil e criminal são independentes. A pendência de
ação penal não impede a apuração da culpa civil. A revisão das conclusões fáticas
da origem sobre culpa e nexo causal encontram óbice na Súmula n. 7 do STJ.

9. O proprietário do veículo responde objetiva e solidariamente pelos atos
Aculposos do condutor, em conformidade com a jurisprudência do STJ. 

alteração do entendimento da origem demandaria reexame de provas, vedado pela
Súmula n. 7 do STJ.

10. O valor dos danos morais, fixado em R$ 100.000,00, não é exorbitante
. Onem irrisório. A revisão encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ

pensionamento nos parâmetros fixados e com termo final pela expectativa de vida
do IBGE está em consonância com a orientação do Superior Tribunal de Justiça.

11. Os honorários fixados no mínimo legal (art. 85, § 2º, do CPC) não
comportam redução. A alteração demandaria reexame fático, vedado pela Súmula n.
7 do STJ. Majoração nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

IV. DISPOSITIVO E TESE
12. Agravo conhecido para se conhecer em parte do recurso especial e negar-

lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a  como fato novo para Lei n. 14.939/2024

superar a intempestividade, ante a comprovação de feriado local. 2. Aplica-se a
Súmula n. 568 do STJ para validar decisão monocrática alinhada ao entendimento
dominante e superada por julgamento colegiado do agravo interno. 3. A Súmula n. 7
do STJ obsta o reexame de culpa e nexo causal fixados pela instância ordinária em
acidente de trânsito com vítima fatal. 4. O proprietário do veículo responde objetiva
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e solidariamente pelos atos culposos do condutor, conforme a orientação do STJ. 5.
O quantum de R$ 100.000,00 por danos morais não é exorbitante nem irrisório,
sendo inviável sua revisão em recurso especial, à luz da Súmula n. 7 do STJ. 6. O
pensionamento mensal tem termo final na expectativa média de vida da vítima,
segundo o IBGE, ou no falecimento do beneficiário, em consonância com a
jurisprudência do STJ. 7. Honorários fixados no mínimo legal não comportam
redução em recurso especial; majoração nos termos do  § 11, do CPC". art. 85,

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.003, § 6º, 1.021, §§ 1º e 2º, 1.005
e 85, §§ 2º e 11; CC, arts. 186, 264, 265, 275, 927, 932, 935 e 944;

º, §§ 3º e 4º; Lei n. 11.419/2006,  art. 4 CF,  III, a. art. 105,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7 e 568; STJ, Questão de

Ordem no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Corte AREsp n. 2.638.376/MG,
Especial, julgada em  STJ, AgInt no  relator 5/2/2025;  AREsp n. 2.673.760/MT,
Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt 31/3/2025;
no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em AREsp n. 2.726.237/RO,

 STJ, AgInt nos EDcl no  relator Ministro16/6/2025;  AREsp n. 2.177.357/GO,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, AgInt no 22/4/2024;

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,REsp n. 1.795.855/RS,
julgado em 31/5/2021.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaAREsp n. 2.570.952/MT,
Turma, julgado em  DJEN de  grifo nosso.) 9/3/2026,  12/3/2026,

Incide, também nesse ponto, a Súmula n. 83 do STJ.

Por fim, verifica-se que a alegação de violação ao  do Código art. 265

Civil não foi devidamente enfrentada sob perspectiva exclusivamente jurídica,

estando intrinsecamente vinculada à análise do contexto fático, o que igualmente

impede o conhecimento do recurso especial pelo mesmo óbice da Súmula n. 7.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do Código de Processo Civil, majoro, em art. 85

10% sobre o valor já arbitrado nas instâncias de origem, os honorários

advocatícios em desfavor da parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os

limites percentuais previstos no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual

concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.087.122 / PA
Número Registro: 2025/0413668-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00005826020158140017 5826020158140017

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDERSON DOS SANTOS SILVA
ADVOGADO : FABIANO WANDERLEY DIAS BARROS - PA012052
AGRAVADO : MARIA DO CARMO DA SILVA SOUSA
AGRAVADO : ALVINO VIANA RODRIGUES
ADVOGADOS : JOÉLIO ALBERTO DANTAS - PA008624

FILEMON DIONISIO FILHO - PA018612

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/04/2026  22/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de abril de 2026
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